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RESUMO 

 

SANTOS, Marcela de Oliveira. Regiões Metropolitanas no Brasil: regime jurídico e 

estrutura de governança. 2017. 180 p. Mestrado – Faculdade de Direito, Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

O presente trabalho propõe-se a estudar as regiões metropolitanas tomadas enquanto instituto 

jurídico, investigando o seu regime jurídico após a edição de novo marco legal e propondo 

caminhos para a construção de um “sistema metropolitano”. Para a realização dessa tarefa, 

inicia-se caracterizando o processo de institucionalização das regiões metropolitanas no 

Brasil em quatro diferentes fases, desde a década de 60 (primeiro marco), passando pela 

Constituição de 1988 e décadas seguintes (segundo marco), até a história mais recente, 

quando o Supremo Tribunal Federal, após quase quinze anos, profere acórdão na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade 1.842/RJ (terceiro marco) e considerando a edição da Lei nº 

13.089/2015, que instituiu o Estatuto da Metrópole (quarta fase). Realiza-se, a seguir, o 

estudo minucioso do regime jurídico aplicável a tais entidades, trazendo reflexões e 

propondo interpretações acerca dos pontos mais polêmicos da questão metropolitana, em 

especial: a leitura das regiões metropolitanas como instrumentos de cooperação federativa e 

de promoção de políticas públicas; a harmonia jurídica entre a criação de regiões 

metropolitanas e a autonomia municipal; a definição legal e jurídica da região metropolitana 

como uma conciliação entre o fenômeno urbanístico de metropolização e a criação das 

unidades regionais; os limites da atuação legislativa do Estado; o papel central do plano de 

desenvolvimento urbano integrado. Em seguida, analisa-se as possibilidades jurídicas de 

conformação da estrutura de governança e sua organização administrativa, apresentando as 

atribuições e características jurídicas necessárias à gestão metropolitana e comparando as 

figuras dos órgãos, autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista como 

estruturas integradoras das funções públicas de interesse comum. Conclui-se que não existe 

um modelo único e ideal que possa ser adotado em todas as regiões metropolitanas, mas 

propõe-se que as atribuições mínimas estejam presentes em qualquer modelo escolhido. 

Finaliza-se sugerindo limites de conteúdo da lei complementar estadual e propondo a criação 

de um sistema metropolitano com a conjugação de vários modelos jurídicos. 

 

Palavras-chave: Regiões metropolitanas. Estatuto da Metrópole. Regime jurídico. Estrutura 

de governança. Organização administrativa.  



 

 

 

  



ABSTRACT 

 

SANTOS, Marcela de Oliveira. Metropolitan Regions in Brazil: legal regime and 

governance structure. 2017. 180 p. Master – Faculty of Law, University of São Paulo, São 

Paulo, 2017.  

 

This work proposes to study the metropolitan regions as a legal institute, investigating its 

legal regime after the edition of a new legal framework and suggesting ways of building a 

“metropolitan system”. In order to do so, we begin by characterizing the process of 

institutionalization of the metropolitan regions in Brazil in four different phases, since the 

1960s (first phase), passing through the 1988 Constitution and following decades (second 

phase), until the more recent history, when the Federal Court of Justice, after almost fifteen 

years, pronounces the judgement in the Direct Action of Unconstitutionality 1.842/RJ (third 

phase) and considering the edition the Law nº 13. 089/2015, which institutes the Statute of 

the Metropolis (fourth phase).Next, we conduct a thorough study of the legal regime that can 

be applicable to such entities, reflecting and suggesting interpretations about the most 

controversial aspects of the metropolitan issue, specially: the comprehension of the 

metropolitan regions as instruments of federative cooperation and promotion of public 

policies; the legal harmony between the creation of metropolitan regions and municipal 

autonomy; the legal definition of metropolitan regions as a conciliation between the urban 

phenomenon of metropolization and the creation of regional units; the limits of the 

legislative activity of the State; the central role of the integrated urban development plan. 

Then, we analyze the legal possibilities of conforming the governance structure and its 

administrative organization, presenting the attributions and legal characteristics necessary to 

the metropolitan management, and comparing the configuration of agencies, autarchies, 

public companies and joint capital companies as possibilities of integrative structures of 

public functions of common interest. We conclude that there is not a unique and ideal model 

that can be adopted in all metropolitan regions, but we propose that the minimal attributions 

must be present in any chosen model. We finish the work suggesting limits in the content of 

the state complementary law and proposing the creation of a metropolitan system 

conjugating various legal models.    

 

Keywords: Metropolitan Regions. Statute of the Metropolis. Legal Regime. Governance 

Structure. Administrative Organization. 
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo o último Censo do IBGE (2010), mais da metade da população brasileira reside 

em áreas metropolitanas1. As “metrópoles” representam um fenômeno independente e anterior 

ao Direito. A metropolização é um processo histórico, de facetas socioeconômicas e 

geográficas, que parte da urbanização, a qual, cada vez mais intensa, resulta na formação de 

uma mancha urbana, com a consolidação de relações de interdependência entre os territórios 

envolvidos (conurbação)2.  

É na complexidade urbana que as necessidades públicas vão se manifestar em larga 

escala, ensejando a atuação da Administração Pública nestes territórios. A solução dos 

problemas metropolitanos dificilmente será alcançada por meio de iniciativas isoladas, mas 

dependerá de articulação e gestão integradas por todas as instituições e pessoas atuantes nos 

territórios envolvidos e da criação de estruturas institucionais propícias à integração. 

O fenômeno metropolitano pode ser analisado na perspectiva fática-urbanística, 

enquanto realidade urbana, econômica e social, ou enquanto instituto jurídico3. É desse segundo 

aspecto que cuida a presente pesquisa, que se justifica pela necessidade de se buscar soluções 

para os paradoxos existentes nesses espaços. 

A figura da região metropolitana não é nova entre nós: sua previsão na ordem 

constitucional brasileira remonta ao final de década de 70 e foi mantida na Constituição Federal 

de 1988 (art. 25, §3º). A doutrina especializada (AZEVEDO & GUIA, 2000; GOUVÊA, 2001; 

GRAU, 1974) sedimentou o entendimento segundo o qual o principal problema da gestão 

metropolitana residia nas lacunas e nas fragilidades de institucionalização das regiões 

metropolitanas, resultando na ausência de um regime jurídico claro4. Após a instituição do 

                                                           
1 Hoje, a taxa de urbanização no país é de 84,36% (porcentagem da população da área urbana em relação à 

população total), quase o dobro da taxa de 44,67% de 1960. Dados extraídos de: Estatísticas do século XX. Rio de 

Janeiro: IBGE, 2007 no Anuário Estatístico do Brasil, 1981, vol. 42, 1979.  
2 De acordo com Balbim et al. (2012), a expressão “conurbação” teria sido cunhada por Patrick Geddes, em 1915, 

para descrever o fenômeno de urbanização e metropolização de Londres e das regiões industriais inglesas. 
3 Como esclarece Carlos Bastide Horbach (2004, p. 121), instituto “é a expressão utilizada para designar o conjunto 

de regras e princípios que regem certas situações de direito, sendo, portanto, um complexo ordenado de normas 

configurando um todo coerente em torno de uma parte específica de um objeto de um ramo do Direito”. 
4AZEVEDO, Sérgio de; GUIA, Virgínia R. dos Mares. Reforma do Estado e federalismo: os desafios da 

governança metropolitana. In: RIBEIRO, Luiz César de Queiroz (Coord.). O futuro das metrópoles: 

desigualdades e governabilidade. Rio de Janeiro: Revan, 2000; GOUVÊA, Ronaldo Guimarães, Autonomia 

municipal em regiões metropolitanas: as questões administrativa e política. Trabalho apresentado no XXIII 

International Congress of the Latin American Studies Association LASA 2001. Washington, D.C: 2001. p. 3. 

Disponível em:  <http://lasa.international.pitt.edu/Lasa2001/GuimaraesGouveaRonaldo.pdf>. Acesso em 16 jun. 

2016. GRAU, Eros. Regiões metropolitanas: regime jurídico. São Paulo: José Bushatsky, 1974. 
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Estatuto da Metrópole pela Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015, marco legal especificamente 

direcionado para essas unidades regionais, o cenário jurídico se alterou de maneira significativa. 

Diante disso, a presente dissertação se debruça sobre os seguintes problemas: qual é o 

regime jurídico da região metropolitana em face do Estatuto da Metrópole, conjugado com a 

Constituição e com sua interpretação pelo Supremo Tribunal Federal, especificamente na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade 1.842/RJ? Definido este regime, quais são os requisitos e 

características que devem ter a estrutura de governança e a organização administrativa para a 

adequada integração da organização, o planejamento e a execução das funções públicas em 

comum nas regiões metropolitanas? Quais são as formas jurídicas possíveis para essa 

integração? Existe uma forma jurídica considerada ideal para a gestão metropolitana? 

Testamos as seguintes hipóteses: do ponto de vista jurídico-institucional, as lacunas de 

institucionalização foram sendo gradualmente superadas por meio do fortalecimento do marco 

normativo para tais unidades regionais, cuja última expressão é o Estatuto da Metrópole; do 

marco legal, é possível extrair um regime jurídico bem delineado; a Constituição e o Estatuto 

da Metrópole direcionam o legislador estadual à criação de estrutura jurídica integradora; não 

existe um modelo único de estrutura aplicável a todas as regiões metropolitanas. 

Pretendemos sustentar que existem parâmetros mínimos que devem estar presentes na 

estruturação de qualquer dos modelos jurídicos de região metropolitana. Assim, a construção 

de um “sistema metropolitano”, com a conjugação de diferentes estruturas administrativas, 

apresenta-se como o caminho mais adequado para a integração das funções públicas de 

interesse comum. 

A identificação do regime jurídico aplicável a tais unidades territoriais não é tarefa fácil, 

e há muito tempo diversos juristas têm se debruçado sobre a questão.5No centro deste desafio 

                                                           
5 Dentre os estudiosos que se debruçaram com profundidade sobre o tema está Eros Roberto Grau, que publicou, 

em 1974, o livro “Regiões metropolitanas: Regime jurídico” (São Paulo: José Bushatsky, 1974). Algumas das 

conclusões ali apresentadas foram revistas pelo próprio autor cerca de dez anos depois, no livro “Direito Urbano: 

Região Metropolitana, Solo Criado, Zoneamento e Controle Ambiental, Projeto de Lei de Desenvolvimento 

Urbano” (São Paulo: Revista dos Tribunais, 1983). Alaôr Caffé Alves publicou, em 1981, “Planejamento 

Metropolitano e Autonomia Municipal” (São Paulo: Baushatsky, 1981). Eurico de Andrade Azevedo também 

publicou diferentes estudos sobre o assunto. Cf. AZEVEDO, Eurico de Andrade. Instituição das Regiões 

Metropolitanas no Brasil. Revista Brasileira dos Municípios, Rio de Janeiro, v. 20. n. 79/80, jul-dez/1967. p.121-

129; AZEVEDO, Eurico de Andrade; MENDES, Raul Armando. Princípios para instituição de regiões 

metropolitanas. Revista Justitia, v. 57, n. 68, ano XXIX, p.79-97, 2º trim./1967. Mais recentemente, Ana Carolina 

Wanderley Teixeira (“Região Metropolitana. Instituição e Gestão Contemporânea – Dimensão Participativa”, Belo 

Horizonte: Fórum, 2009) e Reinaldo Moreira Bruno (“Regiões Metropolitanas: Posição no Cenário Constitucional, 

Competência e Financiamento de Suas Atividades do Estado Brasileiro”, Curitiba: Juruá, 2016) publicaram suas 

contribuições.  O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA tem estado à frente de tais discussões, 

protagonizando debates e estudos sobre as regiões metropolitanas no Brasil. Atualmente, o órgão desenvolve o 

programa Governança Metropolitana, no qual a autora deste trabalho participou como pesquisadora, elaborando o 

texto base do livro “Comentários ao Estatuto da Metrópole”.  
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está o delineamento (e a exploração teórica) de um marco normativo específico e bem 

desenhado das regiões metropolitanas. Para o estudo acerca da estrutura de governança e da 

organização administrativa dessas unidades regionais, faz-se necessário o resgate da evolução 

histórica do seu caminho de institucionalização, vis-à-vis o processo de metropolização 

verificado no país e a trajetória do federalismo nacional, o que será feito no Capítulo 1. 

São apresentados quatro diferentes marcos de institucionalização, com a identificação 

dos elementos essenciais acerca da estrutura institucional metropolitana em cada um: um 

primeiro, que remonta ao início da urbanização do Brasil, entre as décadas de 1960 e 1980, 

relacionado ao modelo de gestão centralizador empreendido pela União, durante o Regime 

Militar; um segundo, do período da Assembleia Constituinte e da Constituição de 1988, 

marcado pela tônica do municipalismo; um terceiro marco, que pode ser verificado a partir da 

década de 1990, em que o contexto do federalismo altera profundamente o cenário de 

institucionalização, e quando ocorre posicionamento do Supremo Tribunal Federal em caso 

paradigmático, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.842/RJ, em 2013, até 

a edição do Estatuto da Metrópole – Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015, diploma normativo 

que inaugura uma fase mais recente da chamada institucionalização das regiões metropolitanas.  

No Capítulo 2, debruçamo-nos sobre o regime jurídico de tais unidades regionais, 

iniciando a reflexão contextualizada sob o federalismo cooperativo. Constata-se que, a partir 

do Estatuto da Metrópole, a região metropolitana passa a ser instrumento de promoção de 

políticas públicas para a população dos municípios dela integrantes, impondo-se a necessidade 

da produção de uma regulação urbanística padronizada para promover as funções sociais da 

cidade-metrópole. 

Questões como a interface entre interesse local e interesse comum e sua titularidade, a 

finalidade e o conceito legal de região metropolitana, o conteúdo e os limites da lei 

complementar estadual criadora das unidades regionais, bem como o papel e as características 

do plano de desenvolvimento urbano integrado são analisadas, a partir dos parâmetros 

normativos da Constituição e da terceira e quarta fases de institucionalização, especialmente o 

acórdão proferido na ADI 1.842/RJ e o Estatuto da Metrópole. 

Considerando os objetivos da República Federativa do Brasil de garantir o 

desenvolvimento nacional e reduzir as desigualdades sociais e regionais (art. 3º, incisos II e III, 

Constituição Federal de 1988), e tendo em vista o papel estratégico que as metrópoles têm no 

desenvolvimento do país, notadamente pela sua centralidade econômica, testamos a hipótese 

de que a gestão metropolitana pressupõe a conformação de certa estrutura de governança e 

organização em que a Administração Pública possa atuar e exercer suas atividades, tendo como 
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finalidade última a realização das funções públicas de interesse comum para o atendimento das 

necessidades dos cidadãos.  

Nesse sentido, atualmente, além do desafio da exata compreensão do regime jurídico 

das regiões metropolitanas, após a edição do Estatuto da Metrópole, impõe-se ao Direito a 

investigação acerca das possibilidades jurídicas de conformação da estrutura de governança e 

da organização administrativa responsáveis pela integração das funções públicas de interesse 

comum, desafios aos quais nos propomos. 

No Capítulo 3, a abordagem proposta considera a organização estrutural da 

Administração Pública, que, conforme ensina Fabrício Motta, consiste em buscar, no interior 

no ordenamento, “a estrutura jurídico-subjetiva mais adequada para a realização de 

determinados fins” (MOTTA, 2014, p. 37-38). Sem pretender escolher um modelo único, mas 

propondo a criação de um “sistema metropolitano”, analisamos diferentes estruturas jurídicas 

que possam ser consideradas adequadas para se atender às funções que a Constituição e o 

Estatuto da Metrópole outorgaram às regiões metropolitanas. Sugerimos atribuições mínimas e 

comparamos diferentes estruturas institucionais integradoras, que possam resultar da 

desconcentração (órgãos) e da descentralização (fundação pública, autarquia, empresa pública 

e sociedade de economia mista) administrativas. Por fim, analisamos o papel dos consórcios 

públicos na gestão metropolitana. 

Algumas ideias apresentadas neste trabalho são resultado do amadurecimento das 

nossas reflexões a partir de pesquisa realizada junto ao Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), no programa Governança Metropolitana, em que a autora elaborou o texto 

base para a publicação “Comentários ao Estatuto da Metrópole”, que contou com a avaliação 

de especialistas na área e cujos principais resultados foram apresentados em Oficina de 

Trabalho realizada na sede do IPEA, em Brasília, em 31 de março de 2017.6 

                                                           
6 Na data de depósito desta dissertação, o livro estava em fase de editoração e tem previsão para lançamento em 

2018. Tendo em vista que o estudo realizado foi pioneiro e contou com a participação de vários especialistas, 

algumas das ideias ali levantadas serão referenciadas nesta dissertação, com referência “no prelo”. Os especialistas 

que analisaram os textos que produzimos foram os seguintes: Alex Ferreira Magalhães, Professor Doutor do 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(IPPUR/UFRJ); Benny Schvarsberg, Professor Doutor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 

de Brasília (UnB); Daniel Augusto Diniz Vila-Nova, Assessor Jurídico do Supremo Tribunal Federal; Daniela 

Campos Libório, Professora Doutora da Universidade Pontifícia Católica de São Paulo (PUC-SP) e Presidente do 

Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico; Thiago de Azevedo Pinheiro Hoshino, Pesquisador do Instituto 

Nacional de Ciência e Tecnologia e do Observatório das Metrópoles. Para mais detalhes sobre o Projeto 

Governança Metropolitana, conferir: 

<http://www.ipea.gov.br/redeipea/index.php?option=com_content&view=article&id=97:governanca%20metrop

olitana&catid=89:projetos-de-pesquisa&Itemid=206>. 

http://www.ipea.gov.br/redeipea/index.php?option=com_content&view=article&id=97:governanca%20metropolitana&catid=89:projetos-de-pesquisa&Itemid=206
http://www.ipea.gov.br/redeipea/index.php?option=com_content&view=article&id=97:governanca%20metropolitana&catid=89:projetos-de-pesquisa&Itemid=206
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A pesquisa é eminentemente bibliográfica e baseia-se na literatura especializada sobre 

o tema, especialmente a doutrina jurídica, com a qual dialogamos ao longo de todo o trabalho. 

Foram investigadas produções científicas nacionais sobre o tema, que serviram de base para a 

composição do estado da arte dos conceitos apresentados. Obras de autores de outras áreas 

foram lidas, por se tratar de tema interdisciplinar.  

Para melhor conhecimento das questões que envolvem o debate sobre região 

metropolitana, foram investigadas a legislação brasileira vigentes e aquela que outrora tratou 

do tema, tais como as Constituições anteriores e a Lei Complementar nº 14/1973. 

A pesquisa jurisprudencial resume-se ao Supremo Tribunal Federal, com buscas no sítio 

eletrônico oficial, por meio da expressão “região metropolitana” e seu equivalente no plural. 

Não foram analisadas decisões de tribunais estaduais.  

Os dados e informações apresentados sobre as “principais regiões metropolitanas” 

citadas em algumas oportunidades no trabalho referem-se a esse programa do IPEA, mais 

especificamente à pesquisa realizada em 2013 e divulgada no livro “40 anos de Regiões 

Metropolitanas no Brasil”,7 com atualizações obtidas na Oficina de Trabalho realizada. 

Não são objetos da pesquisa outros instrumentos de cooperação, tais como as regiões de 

desenvolvimento integrado previstas no art. 43 da Constituição, nem as aglomerações urbanas 

e microrregiões. Ressalte-se, contudo, que embora se tenha optado por focar nas regiões 

metropolitanas em razão de sua relevância e pelo fato de haver poucas aglomerações 

institucionalizadas, as conclusões acerca do regime jurídico são válidas para as aglomerações 

urbanas, com exceção da definição, única distinção que o Estatuto da Metrópole fez entre tais 

figuras. As conclusões também são extensíveis às microrregiões com características 

predominantemente urbanas, tendo em vista a previsão, no art. 1º, §1º, I, de que as disposições 

do Estatuto da Metrópole são aplicáveis a tais unidades regionais.  As microrregiões, por seu 

turno, não foram objeto do Estatuto da Metrópole.   

 

 

 

  

                                                           
7IPEA. 40 anos de regiões metropolitanas no Brasil. Organizadores: Marco Aurélio Costa, Isadora Tami Lemos 

Tsukumo. Brasília: Ipea, 2013. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo em vista o movimento crescente de metropolização no Brasil, acompanhado do 

surgimento de problemas de diversas ordens – econômicas, sociais, urbanísticas, ambientais –, 

buscamos, nesta dissertação, estudar as regiões metropolitanas enquanto instituto jurídico, por 

meio de uma análise normativa propositiva para a interpretação do ordenamento jurídico acerca 

do assunto, chegando a conclusões acerca de seu regime jurídico, da sua estrutura de 

governança e organização administrativa. 

Tivemos por propósito investigar os seguintes problemas: qual é o regime jurídico da 

região metropolitana em face do Estatuto da Metrópole, conjugado com a Constituição e com 

sua interpretação pelo Supremo Tribunal Federal, especificamente na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 1.842/RJ? Definido este regime, quais são os requisitos e características 

que devem ter a estrutura de governança e a organização administrativa para a adequada 

integração da organização, o planejamento e a execução das funções públicas em comum nas 

regiões metropolitanas? Quais são as formas jurídicas possíveis para essa integração? Existe 

uma forma jurídica considerada ideal para a gestão metropolitana? 

Vimos, no Capítulo 1, o histórico de institucionalização das regiões metropolitanas, 

iniciando pela Constituição de 1967, que chamamos de primeiro marco178, em que as regiões 

metropolitanas foram criadas no contexto do projeto nacional desenvolvimentista do Governo 

Federal à época. Na segunda fase, iniciada a partir da Constituição Federal de 1988, foi possível 

observar o esvaziamento da questão metropolitana, o que enfraqueceu o processo de 

institucionalização e dificultou a definição do regime jurídico de tais figuras. Diversos 

processos políticos ocorridos ao longo da década de 90 permitiram a retomada da agenda 

cooperativa no país, criando ambiente propício para o surgimento de novas perspectivas 

teóricas para as regiões metropolitanas. 

Demonstramos que, a partir do terceiro e quarto marcos de institucionalização, o 

ordenamento brasileiro passa a contar com parâmetros normativos mais claros que permitem a 

definição do regime jurídico das regiões metropolitanas, especialmente porque a interpretação 

que o STF deu ao art. 25, § 3º, da Constituição Federal evidenciou normas que não estavam 

explícitas no texto. Foi decidido, em linhas gerais, que (i) é competência do Estado-membro 

instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, definindo quais 

                                                           
178A expressão foi utilizada em trabalho de pesquisa realizado por Moura, Libardi & Barion (2006) e Edésio 

Fernandes (2003). 
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Municípios dela devem fazer parte; (ii) a vinculação dos municípios é compulsória e isso não é 

incompatível com a autonomia municipal179; (iii) a elaboração do plano metropolitano não é de 

competência exclusiva do Estado e não precisa ser aprovado pela Assembleia Legislativa; (iv) 

a lei complementar estadual que instituir a unidade regional pode prever um regime especial de 

exercício de competências municipais, em que os municípios passam a exercer algumas de suas 

competências em regime colegiado, juntamente com o Estado, no âmbito dos órgãos de 

governança, sem que isso implique perda de autonomia; (v) a região metropolitana deve ser 

gerida por um colegiado, do qual participam todos os Municípios e o Estado, de forma 

equilibrada, não necessariamente paritária, evitando-se a concentração do poder decisório no 

âmbito de um único ente; (vi) o poder concedente e o titular das funções e do serviço público 

de interesse comum na região metropolitana é o colegiado. 

A partir da quarta fase, inaugurada com a edição do Estatuto da Metrópole – Lei nº 

13.089/2015, foram esclarecidas questões que ainda causavam dúvidas, tais como os critérios 

técnicos para a instituição de regiões metropolitanas, a conceituação de elementos centrais para 

a gestão metropolitana – tais como “governança interfederativa” e “funções públicas de 

interesse comum” –, e a definição do plano de desenvolvimento urbano integrado como 

instrumento básico de desenvolvimento urbano integrado.  

 Em face disso, concluímos que que o gargalo da institucionalização comumente 

chamado pelos estudiosos especializados como o “elo perdido” da gestão metropolitana foi, do 

ponto de vista jurídico-institucional, gradualmente superado por meio do fortalecimento do 

marco normativo para tais unidades regionais, especialmente a partir da terceira e da quarta 

fases de institucionalização. 

No contexto atual de institucionalização, quanto ao regime jurídico, no Capítulo 2 

analisamos, inicialmente, a inserção da questão metropolitana no escopo dos estudos sobre 

federalismo, ressaltando a adoção do federalismo cooperativa pela Constituição e sua evolução 

ao longo da segunda fase. Propusemos que as regiões metropolitanas devem ser interpretadas à 

luz do federalismo cooperativo, notadamente no que diz respeito às competências comuns.  

A titularidade das funções públicas de interesse comum é do colegiado formado pelo 

Estado e pelos Municípios, tendo como pressuposto a ausência de concentração de poder em 

um único ente. A finalidade precípua da instituição da região metropolitana é garantir a unidade 

das políticas públicas e ações correlatas na perspectiva das funções públicas de interesse 

comum. A conjugação da regra constitucional com o novo marco legal eleva a região 

                                                           
179 Consoante visto nos capítulos anteriores, a questão da compulsoriedade já era pacífica nos precedentes do STF: 

cf. ADI 1.841/RJ, Rel. Min. Carlos Velloso; ADI 796/ES, Rel. Min. Néri da Silveira.  
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metropolitana à condição de promotora de políticas públicas para as populações metropolitanas, 

devendo se aparelhar administrativamente para tanto. 

Com o advento da Lei nº 13.089/2015, a região metropolitana passa a ter definição legal 

relacionada a critérios técnicos que levam em consideração fatores urbanísticos, geográficos, 

sociais e econômicos, adotados pelo IBGE. Essa previsão concilia o descolamento entre a 

região metropolitana tomado enquanto fenômeno urbanístico-espacial e enquanto instituto 

jurídico. 

O legislador estadual está adstrito a limites constitucionais e legais para instituir as 

regiões metropolitanas por meio de lei complementar. Como conteúdo mínimo, a lei deve 

prever (art. 5º, Lei nº 13.089/2015): os Municípios que integram a unidade territorial urbana 

(inc. I); os campos funcionais ou funções públicas de interesse comum que justificam a 

instituição da unidade territorial urbana (inc. II); a conformação da estrutura de governança 

interfederativa, incluindo a organização administrativa e o sistema integrado de alocação de 

recursos e de prestação de contas (inc. III); e os meios de controle social da organização, do 

planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum (inc. IV).  

Quanto à estrutura de governança, entendemos que a lei também deverá trazer elementos 

mínimos acerca da estrutura institucional integradora, tendo em vista que a estrutura orgânica 

dotada de poderes específicos se mostra indispensável para a execução dos objetivos que são 

cometidos às regiões metropolitanas. Em especial, ressaltamos atribuições específicas para 

integrar as funções públicas, bem como dotá-la de poder normativo para o controle das 

atividades e serviços de interesse regional. 

Não há incompatibilidade entre o caráter compulsório das regiões metropolitanas, pela 

leitura sistemática e teleológica da Constituição, sendo que a governança bem estruturada pode 

permitir maior eficácia no cumprimento das missões constitucionais dos Municípios. Na 

prática, a gestão metropolitana dependerá em grande medida da construção de consensos, razão 

pela qual a estrutura de governança deve ser bem construída.  

O planejamento metropolitano, instrumentado juridicamente pelo plano de 

desenvolvimento urbano integrado, atrai a aplicação do Direito Urbanístico. Para que seja 

efetivo, deve contar com elementos de integração, notadamente a compatibilização de outros 

instrumentos de planejamento, tais como os planos plurianuais dos entes que integram a região 

metropolitana. A previsão legal de que o plano será elaborado pela Assembleia Legislativa pode 

gerar questionamentos, sendo recomendável buscar consensos no âmbito da estrutura de 

governança, de modo a evitar a desnaturação do plano na Assembleia ou eventual judicialização 

da matéria que impeça a executoriedade da ordenação metropolitana. 
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No Capítulo 3, investigamos os parâmetros normativos referentes à conformação da 

estrutura de governança e à organização administrativa para atendimento das questões 

metropolitanas. A partir da análise da Constituição, do acórdão da ADI 1.842/RJ e de outros 

julgados do STF sobre o tema, bem como da interpretação do Estatuto da Metrópole, 

concluímos que o regime jurídico caracterizado no Capítulo 2, a partir da autorização 

constitucional do §3º do art. 25, bem como das disposições do Estatuto da Metrópole, tem como 

consequência lógica a imperatividade da instrumentalização necessária à realização de suas 

finalidades, justificadoras de sua própria criação. Em outras palavras, a região metropolitana é 

caracterizada por uma organização administrativa que seja capaz de abarcar a estrutura de 

governança (art. 8º, Estatuto da Metrópole) e a estrutura integradora das FPICs, dotada de 

autonomia política, administrativa e financeira. 

Além disso, das disposições constitucionais, do Estatuto da Metrópole e da 

jurisprudência do STF sobre a estrutura das regiões metropolitanas mapeamos os seguintes 

parâmetros normativos para a conformação da estrutura de governança e da organização 

administrativa: a governança deve ser interfederativa, ou seja, compartilhada entre Estado e 

Municípios; a representação da sociedade civil na estrutura de governança é obrigatória, em 

atendimento ao princípio da participação e da gestão democrática da cidade; cabe ao Estado a 

conformação básica da estrutura de governança, a partir das peculiaridades e das necessidades 

específicas da região metropolitana que se pretende instituir.  

A estrutura, para deter autonomia política e financeira, deve ter personalidade jurídica 

própria. A personalização também é condição para o exercício das competências que 

consideramos essenciais para a efetiva integração das FPICs: competência para celebrar 

contratos, convênios e acordos de qualquer natureza, inclusive para contratar e ser o poder 

concedente, permitente ou autorizante dos serviços públicos de interesse comum; competência 

para exercer o poder de polícia; e competência normativa para controlar a gestão das FPICs. 

A competência para contratar é indispensável para que a estrutura institucional criada 

no âmbito da região metropolitana possa realizar o principal objetivo para o qual foi criada, a 

integração das FPICs. Esta capacidade, aliás, decorre da sua personalidade jurídica, porém é 

mais seguro juridicamente que esta possibilidade esteja expressamente prevista na lei 

complementar estadual e demais normas que tratarem da instituição. 

Outra atribuição instrumental indispensável para a realização dos objetivos da criação 

da região metropolitana refere-se ao exercício do poder de polícia – ou atividade ordenadora – 

pela estrutura institucional responsável pela integração das funções públicas de interesse 

comum, inclusive visando à adequada gestão metropolitana a integração do exercício das 
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atividades urbanísticas. Tais atividades, contudo, devem se limitar aos interesses comuns, não 

podendo representar extensão aos assuntos locais correspondentes à atuação municipal. 

A capacidade normativa mostra-se também essencial para a integração. Sem a 

capacidade de editar atos cogentes, que devam ser observados e obedecidos por todos os entes 

integrantes da entidade metropolitana, a gestão seguirá sendo rarefeita e desarticulada. A lei 

complementar estadual deve prever expressamente o poder normativo e regulamentar na 

perspectiva da integração do planejamento, da organização e da execução das funções públicas 

de interesse comum. 

Quanto aos formatos jurídicos possíveis, foram analisados os modelos de órgão 

(decorrentes da desconcentração), bem como da autarquia, sociedade de economia mista e 

empresa pública (resultantes da descentralização administrativa).  

Os órgãos públicos, por serem desprovidos de personalidade jurídica, não se apresentam 

como instrumentos adequados para a estrutura integradora. Contudo, a articulação de órgãos já 

em funcionamento nos entes que compõem a região metropolitana pode ser estimulada pela 

“entidade metropolitana” com o objetivo de atender a assuntos de interesse comum. 

As autarquias apresentam como vantagens principais a autonomia administrativa, 

financeira e política, bem como a imunidade tributária, além de ser figura já conhecida pela 

Administração Pública para o exercício de funções especializadas. Sendo criada por lei, para 

que seja de fato interfederativa, será necessário que todos os Municípios editem leis autorizando 

a sua criação, a exemplo do que ocorre no caso da construção de consórcios públicos. Além de 

desnaturar o caráter compulsório das regiões metropolitanas, este modelo pode engessar as 

relações entre a entidade metropolitana e os parceiros privados, por estar integralmente sujeita 

ao regime público. 

Os modelos empresariais podem ser utilizados para a integração de uma função pública 

específica, em atuação setorial, especificamente para prestação de serviços públicos (direta ou 

indiretamente), por deterem maior autonomia e flexibilidade em relação às autarquias. Uma 

sugestão é a instituição de empresa interfederativa, cujos acionistas sejam os Municípios e o 

Estado. Esse modelo dependerá de negociações e, para garantir maior segurança jurídica, de 

delegação expressa do exercício de competências dos entes para a estatal. Embora haja 

precedentes judiciais positivos, pode haver questionamento quanto ao exercício de poder de 

polícia por tais empresas. A utilização deste modelo impõe a existência de um espaço de 

governança central, desvinculado de forma direta das atividades de cunho empresarial. 

Os consórcios públicos não se confundem com as regiões metropolitanas, sendo 

instrumentos de desenvolvimento urbano-integrado (art. 9º, VI, Lei nº 13.089/2015). Por terem 



166 

 

regime jurídico consolidado e por já serem utilizados para a integração de determinados 

serviços comuns em várias regiões metropolitanas do país, sua conjugação com a estrutura de 

governança metropolitana pode gerar bons resultados na gestão metropolitana. Por se tratar de 

forma de gestão que resulta da associação voluntária dos entes, dependerá da construção de 

consensos entre os entes para o efetivo funcionamento. 

Não existe um modelo único de estrutura aplicável a todas as regiões metropolitanas 

(FARIAS & CORREIA, 2014; SPINK et al, 2009; COSTA & TSUKUMO, 2013), porém os 

parâmetros mínimos identificados devem estar presentes na estruturação de qualquer dos 

modelos jurídicos. A escolha pelo formato jurídico será feita, em princípio, com base no poder 

discricionário do Estado, devendo se basear na conveniência e oportunidade e levando em 

consideração as vantagens e desvantagens institucionais apresentadas para cada uma das figuras 

analisadas. Deve, em qualquer caso, ser embasada por estudos prévios, de viabilidade 

econômica e financeira, de condicionantes institucionais e de mapeamento das capacidades 

estatais já existentes, relativos às FPICs. O formato adequado deve considerar a complexidade 

e as peculiaridades das FPIC se o constante dinamismo da governança metropolitana.  

Em qualquer caso, é imperioso que estrutura integradora esteja sujeita às deliberações 

da entidade metropolitana central, evitando-se a articulação e a fragmentação atualmente 

constatada.  

Em face disso, concluímos que a lei complementar estadual deve prever, no mínimo, os 

campos funcionais ou funções públicas de interesse comum que justificam a instituição da 

unidade territorial urbana e a conformação da estrutura de governança interfederativa, incluindo 

a organização administrativa e o sistema integrado de alocação de recursos e de prestação de 

contas (art. 5º, II e III). O legislador estadual deverá equilibrar a previsão dos contornos gerais 

da estrutura de governança – ou de todo o sistema metropolitano –, incluindo o arranjo 

institucional básico, com competências e outros elementos instrumentais mínimos, sem esgotar 

a matéria e sem definir todas as diretrizes de atuação na perspectiva das FPICs, delegando o 

poder decisório à estrutura de governança. 

Não há vedação legal para que todas as atividades – gestão e integração da execução 

das FPICs – estejam reunidas numa mesma estrutura jurídica, e o Estatuto da Metrópole até 

parece apontar para a criação de uma “super entidade metropolitana”, porém parece-nos 

inconveniente a existência de uma estrutura jurídica única e gigante que abarque as atribuições 

de governança e de deliberações de todas as funções públicas de interesse comum juntamente 

com as funções de execução e operação das políticas públicas e ações de interesse comum.  

Estruturas administrativas mais especializadas tendem a ser mais eficientes (essa é a 



167 

 

própria lógica do princípio da especialidade) e assim podem se apresentar mais adequadas para 

o atendimento de políticas públicas tecnicamente complexas ou de setores muito específicos.  

O retrato da gestão metropolitana no Brasil reflete a existência de iniciativas setoriais e 

desarticuladas entre si, sendo essa gestão marcada pela fragmentação institucional, com 

tendências de setorialização e isolamento entre cada setor/campo funcional (COSTA & 

TSUKUMO, 2013). Os relatórios de gestão metropolitana de todas as quinze regiões 

metropolitanas analisadas pelo IPEA neste estudo evidenciam a desarticulação setorial, isto é, 

em geral há uma articulação isolada exclusiva para cada uma das funções públicas de interesse 

comum180 e a instância de governança não funciona como espaço de gestão central.  

As diferenças dos setores correlatos a cada função pública de interesse comum, ou a 

cada campo funcional, gravam a gestão metropolitana de complexidade típicas de um ente 

governamental, porém sabemos que a Constituição não pretendeu a criação de novo ente. A 

conciliação entre a complexidade das atribuições dessa “superestrutura” metropolitana e os 

diferentes arranjos operacionais necessários pode ser a criação de um “sistema metropolitano”, 

em que diferentes estruturas setoriais convivam, configurando “subsistemas”, unidos sob as 

diretrizes de uma governança central – a entidade metropolitana. Em cada sistema poderia haver 

uma estrutura administrativa específica, ou poderiam ser aproveitadas as estruturas já existentes 

dos entes, para aqueles temas que são transversais a todos os outros (como meio ambiente, por 

exemplo). 

Peter Spink et al (2009, p. 472) ressaltam a dificuldade do trabalho integrado e sugere a 

concentração da atenção em estratégias monotemáticas, criando agências para questões 

específicas e desenvolvendo mecanismos de governança de maneira similar.  

Sugerimos, no caso, que o Estado, ao criar a região metropolitana, por meio da lei 

complementar estadual, foque na estruturação da governança interfederativa, garantindo-se que 

o espaço decisório seja de fato compartilhado, onde se possa definir a respeito da organização 

administrativa necessária à integração de determinada FPIC. 

A construção de um “sistema metropolitano” com a conjugação de diferentes estruturas 

administrativas apresenta-se como o caminho mais adequado para a integração das funções 

públicas de interesse comum. A construção deste sistema é deveras complexa e dependerá 

sempre das peculiaridades, inclusive históricas, de cada região metropolitana, bem como das 

capacidades estatais já existentes.  

                                                           
180 O IPEA aponta as cinco principais: transporte, saneamento (água, esgoto, drenagem), resíduos sólidos, 

habitação e uso do solo. No estudo, a função “resíduos sólidos” foi separada da função “saneamento” porque os 

arranjos da gestão normalmente os separam desta forma e se desenvolvem de forma destacada.  
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Neste trabalho, concluímos que a efetiva gestão metropolitana depende da articulação 

entre as diferentes estruturas de gestão atuantes em cada setor, e especialmente da delimitação 

precisa das especificidades de cada setor (diferenciando-se, por exemplo, aqueles setores que 

contam com tarifa e os que não contam, os que tendem a ser deficitários, etc.). 

Buscou-se contribuir com a construção desse “sistema metropolitano” partir da 

identificação das possibilidades jurídicas para instituição de estruturas administrativas mais 

adequadas para a gestão da região metropolitana, à luz das finalidades constitucionais que 

justificam sua instituição e tendo em vista o regime jurídico das regiões metropolitanas, 

apontando características que possam se apresentar vantajosas ou desvantajosas no âmbito de 

um sistema plural de gestão metropolitana. O detalhamento desse sistema metropolitano 

certamente será objeto de pesquisa futura. 

Importante ressaltar que, embora tenha a lei complementar estadual, com fundamento 

no art. 25, §3º, da Constituição, o condão de condicionar o exercício da competência dos entes 

federados, é recomendável que, visando à redução de riscos de judicialização e de 

questionamentos, haja delegação expressa dos Municípios acerca do exercício das 

competências necessárias à integração de cada FPIC, seja no âmbito da estrutura de governança, 

seja por meio de lei autorizativa da criação de uma estrutura administrativa específica. É fato 

que a mera edição da lei complementar estadual não será suficiente para resolver os gargalos 

de gestão verificados nas regiões metropolitanas, sendo necessário um esforço de articulação 

entre os entes, o que certamente demandará negociações prévias. 

Entendemos que a estruturação da governança de forma equilibrada, com observância 

dos parâmetros aventados no Capítulo 3, permitindo a manifestação de todos os entes 

integrantes da região metropolitana, a despeito de ser suficiente do ponto de vista jurídico para 

justificar a integração da FPIC (com as delegações de competência que se fizerem necessárias), 

pode não ser suficiente do ponto de vista político. Somente o caso concreto poderá mostrar qual 

o caminho que permite maior consensualidade, segurança jurídica e estabilidade para o modelo 

jurídico de integração. 
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